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A C Ó R D Ã O  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0042846-06.2010.815.2001
Relator     : Marcos  William de Oliveira  (Juiz convocado para substituir  a 
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes)
Embargante 1 : Rachid Borborema Hamad
Advogado     : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva
Embargante 2 : DINAMIC ENGENHARIA LTDA
Advogado   :     Alexandre Gomes Bronzeado

Embargados   : Os mesmos

PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SUPOSTAS 
OMISSÕES.  INOCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSÃO. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para 
reformar julgado proferido por órgão colegiado,  a  não ser 
que  reste  configurada  ao  menos  uma  das  hipóteses  dos 
incisos do art. 535 do CPC e, mesmo nesses casos, eventual 
reforma com efeitos infringentes ocorrerá excepcionalmente.

Quando não existir qualquer daquelas hipóteses, rejeitar-se-
ão  os  embargos  –  inclusive  inadmitindo-os  para  fins  de 
prequestionamento.

SEGUNDOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
SUPOSTAS  CONTRADIÇÕES.  INEXISTÊNCIA.  MERA 
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REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JÁ  JULGADA. 
DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os aclaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração opostos  contra  o 
acórdão (fls. 111/122) que deu provimento parcial à apelação cível, interposta por 
Rachid Borborema Hamad, nos autos da “AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL”, 
por ele ajuizada em face de DINAMIC ENGENHARIA LTDA, “para, reformando  
a  sentença,  declarar  rescindido  o  contrato  referente  à  promessa  particular  de  
compromisso de compra e venda, objeto desta lide e, por conseguinte, condenar a  
promovida a pagar ao promovente o valor atualizado do imóvel, correspondente  
ao preço de mercado da época do efetivo ressarcimento; Condeno ainda a pagar  
ao autor,  a  título de danos morais,  a quantia  de  80.000,00 (oitenta mil  reais)  
corrigidos monetariamente pelo INPC a partir do evento danoso, com incidência  
de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação; e, por fim, condeno a parte  
promovida  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  
arbitrando estes em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.”

Em  suas  razões  recursais,  fls.  124/125,  o  primeiro 
embargante,  Rachid  Borborema  Hamad,  sustenta  que  a  decisão  colegiada  foi 
omissa “quanto ao argumento relativo à indevida fruição do imóvel adquirido pela parte  
embargante, mesmo após o adimplemento da promessa de compra e venda, a terceiro pela  
parte Embargada.”, expondo:

Esse  fato resta incontroverso  e notório  nos autos,  sem necessidade de 

dilação  probatória.  Razão pela qual  se  faz justo  o pagamento de uma 
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indenização  pelos  prejuízos  materiais  experimentados  pela  parte 

Embargante ante a inadimplência contratual e a impossibilidade de pleno 

gozo de seu bem.

Isso no patamar indicado: “... Quanto ao parâmetro para fixação do valor 

do  aluguel  mensal  este  deve  ser  de  1%  (um  por  cento)  do  valor  de 

mercado do imóvel, relativo ao período compreendido entre a quitação 

(15/set/2003) e o ressarcimento da quantia pactuada ...”

Sustenta omissão, ainda, quanto à “aplicação dos artigos 927 e  
944 ambos do CÓDIGO CIVIL.”.

Por  fim,  requer  o  saneamento  dos  supostos  vícios  e 
admitidos os aclaratórios para fins de prequestionamento

Nas  razões  dos  segundos  embargos,  fls.  127/134,  a 
DINAMIC ENGENHARIA LTDA, alega que a decisão se mostra contraditória ao 
fixar  “em  sede  de  ressarcimento  de  dano  material,  valor  que  não  foi  pago  pelo  ora  
embargado, ou seja, deve ser indenizado pelo valor do preço de mercado à época do efetivo  
pagamento/ressarcimento  do  imóvel  discutido  nos  autos”,  frisando  que  “a  decisão  
alterou, inclusive, preceito contratual do preço acertado entre as partes, pois efetivamente o  
embargado pagou o valor de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais) pelo terreno , e  
deve ser ressarcido desse valor com as devidas correções.”.

Também  sustenta  contradição  argumentando  não  ter 
vendido  em duplicidade  o  terreno,  “ao  contrário  do  que  se  descreve  no  acórdão”, 
pontuando inexistir comprovação “nos autos que a embargante alienou o bem a um  
terceiro  sem  o  conhecimento  do  comprador  ,  ora  embargado.”  e  afirmando  não  ter 
existido “ato ilícito praticado por parte da embargante que possa ensejar um dano.”.

Expõe que “o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), fugiu ao  
padrões  normais  de  aplicação  do  dano  moral  (  …  ) sem  a  devida  razoabilidade  e  
proporcionalidade”.
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Ao final, requer:

a) Esclarecer e retificar as contradições acima apontadas apresentadas no 

Acórdão de fls. Dos autos para neste caso, atribuir efeito modificativo no 

sentido de manter a sentença de primeiro grau, para que o ressarcimento 

a  título  de  danos  materiais  seja  o  valor  efetivamente  pago  pelo 

embargado, a saber, R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais), com 

as  devidas  correções,  bem  como,  a  improcedência  dos  danos  morais. 

Nesto  último  caso,  acerca  do  dano  moral,  caso  não  seja  este  o 

entendimento,  que  seja  adotado  os  critérios  da  proporcionalidade  e 

razoabilidade, como também, o posicionamento de nossa jurisprudência, 

no sentido de reduzir o valor atribuído a título de dano moral, que foi de 

R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS), como medida de se fazer a devida 

Justiça.

( … ) 

É o relatório.

V O T O .

Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  –  Juiz 
convocado/Relator.

O autor, ora  primeiro embargante, alega que o acórdão foi 
omisso “quanto ao argumento relativo à indevida fruição do imóvel adquirido pela parte  
embargante, mesmo após o adimplemento da promessa de compra e venda, a terceiro pela  
parte  Embargada.” e  quanto à “aplicação  dos  artigos  927 e 944 ambos do  CÓDIGO  
CIVIL.”.

Os  primeiros  aclaratórios  devem  ser  rejeitados,  pois  não 
buscam sanar quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente rediscutir 
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matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

Em que pesem os argumentos do embargante, observa-se da 
leitura da decisão atacada que esta analisou de forma clara e objetiva os pontos 
supracitados.

Vejamos  trechos  do  acórdão  atacado  relativamente  à 
indevida fruição do imóvel adquirido pelo primeiro embargante:

( … )

Primeiramente, a condenação da “parte Recorrida a pagar, em favor da parte  

Recorrente, o valor atualizado (preço de mercado à época em que for realizado o  

efetivo pagamento/ressarcimento)  do imóvel  discutido nos autos;”, em outras 

palavras, o ressarcimento “com o valor de mercado do bem nos dias de hoje e  

não apenas com a devolução do que pagou à época da contratação”.

Alega, nesse sentido, violação ao seu direito de propriedade, através da 

“indevida  fruição  do  imóvel  pela  parte  Recorrida”,  destacando  ter  havido 

“inércia  da  parte  Recorrida  quanto  à  restituição  da  quantia  pega  pela  parte  

Recorrente, apesar de já ter recebido em duplicidade quantia relativa ao imóvel  

( … ), devendo pagar o valor atual do imóvel e não o que fora pactuado a mais de  

dez anos.”.

Pois bem.

Analisando a viabilidade do pedido, num primeiro momento, a decisão 

recorrida  (devolução  do  valor  pago  corrigido  monetariamente,  com 

incidência de juros) aparenta ser justa e razoável porque, como é cediço, a 

transmissão da propriedade de bens imóveis somente se aperfeiçoa com o 

respectivo  registro  no  Cartório  de  Registro  de  Imóveis,  consoante 

prescrito  pela  legislação  (CC,  art.  1.245;  Lei  nº  6.015/73,  art.  172),  e 

conforme já relatado a transmissão não aconteceu.
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Ocorre que como existe o dever de indenizar1 e a indenização deve trilhar 

os  caminhos  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  de  modo  a 

proporcionar  um  ressarcimento  justo,  compreendo  que  o  direito  ao 

recebimento da indenização pelos danos materiais,  da forma pleiteada, 

existe,  devendo ser  aplicado,  in  casu,  a  “teoria  da perda da chance”,  “de  

inspiração francesa e adotada em matéria de responsabilidade civil, considera que  

aquele  que  perde  a  oportunidade  de  proporcionar  algum  benefício  ou  evitar  

algum prejuízo a  alguém,responde por isso.”2.

No  caso  em  disceptação  o  ato  ilícito  praticado  pela  recorrida  – 

consubstanciado,  conforme  consta  na  decisão,  no  “descumprimento  do  

contrato de promessa de compra e  venda de imóvel  por parte da promitente  

vendedora” ao “não liberar a gravação do imóvel” e “não outorgar a escritura  

pública com a transferência de domínio” mesmo depois de quitado o preço, 

descumprindo,  assim,  cláusula  expressa  do  contrato  em  questão 

(Cláusula VI) – tirou do promitente comprador a oportunidade de obter 

acréscimo patrimonial através da quase certa valorização do imóvel, que 

certamente  ocorrera  (a  ser  futuramente  apurada  em  liquidação  de 

sentença) tendo em vista a época em que o preço do bem foi quitado 

(15/09/2003).

Para não restar qualquer dúvida acerca da aplicabilidade da supracitada 

teoria ao caso, esclareço que a Corte Superior entende que “a adoção da  

teoria da perda da chance exige que o Poder Judiciário bem saiba diferenciar o  

improvável do quase certo, bem como a probabilidade de perda de chance de lucro,  

para atribuir a tais fatos as consequências adequadas.”3, ou seja, “É necessário  

que tenha ocorrido um ato ilícito e que esse ato ilícito tenha tirado da vítima a  

oportunidade real de obter resultado que a beneficiaria.”4. 

Portanto, o direito do insurgente em ser indenizado pelo valor do preço 

de  mercado  à  época  do  efetivo  pagamento/ressarcimento  do  imóvel 

1 Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
2 (REsp 1104665/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 04/08/2009)
3 REsp 965.758/RS, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, julgado em 19/08/2008, DJe 03/09/2008
4 (REsp 821.004/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 24/09/2010)
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discutido  nos  autos  existe  (e  merece  provimento),  tendo  como 

fundamento a perda da chance de auferir acréscimo patrimonial através 

da  valorização  do  imóvel  (concreta  e  provável),  em  razão  do  ilícito 

praticado pela apelada.

Conforme demonstrado,  não ocorrera omissão da decisão 
colegiada  quanto  à  indevida  fruição  do  imóvel  adquirido  pelo  primeiro 
embargante,  tanto  é  verdade,  que  respectiva  tese  foi  utilizada  para  prover  o 
pedido correspondente  à  indenização “pelo  valor  do  preço  de  mercado  à  época  do  
efetivo pagamento/ressarcimento do imóvel discutido nos autos”.

Já  o  segundo  pedido,  foi  desprovido  porque  o  próprio 
insurgente afirmou que adquiriu o bem “com intuito de construir morada para a sua  
família”, além de não trazer aos autos quaisquer comprovantes de despesa com 
pagamento  de  aluguel  durante  aquele  período,  e  não  por  falta  de  análise  da 
questão da indevida fruição do imóvel adquirido pelo primeiro embargante.

Veja-se:

Quanto ao segundo pedido – condenar a parte recorrida a indenizar a 

recorrente em valor correspondente ao valor de locação do imóvel (1% do 

seu valor atualizado) durante o período compreendido entre a quitação 

total  do bem 15/setembro/2003 até a data do efetivo ressarcimento do 

preço de mercado do imóvel –, constato ser caso de desprovimento.

Ora. Não há o que ressarcir, nesse sentido, porque o próprio insurgente 

afirma que adquiriu o bem “com intuito de  construir  morada para a sua  

família”,  além  de  não  trazer  aos  autos  quaisquer  comprovantes  de 

despesa com pagamento de aluguel durante aquele período.

Assim  sendo,  também  não  há  que  se  falar  em  omissão 
quanto à “aplicação dos artigos 927 e 944 ambos do CÓDIGO CIVIL.”, pois não 
houve dano que embasasse o segundo pedido, conforme demonstrado nos dois 
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parágrafos acima colacionados do acórdão.

Outrossim,  os  embargos  de  declaração  não  são  admitidos 
para  fins  de  prequestionamento  quando  não  houver  omissão,  contradição  ou 
obscuridade, entendimento pacífico nesta Corte de Justiça. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO, 

OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO 

DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  PROTELATÓRIO. 

REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  Os  embargos  de  declaração 

consubstanciam recurso de integração, não se prestando para reexame da 

matéria. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, 

não  são  cabíveis  os  embargos  de  declaração,  mesmo  que  tenham 

finalidade  específica  de  prequestionamento.  Constatado  que  a 

insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de 

integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a  interpretação  que  lhe  foi 

desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios. O reexame de matéria 

já decidida com a simples intenção de propiciar efeitos infringentes ao 

decisum  impugnado  é  incompatível  com  a  função  integrativa  dos 

aclaratórios.  (TJPB;  EDcl  2012965-94.2014.815.0000;  Quarta  Câmara 

Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 13/07/2015; Pág. 

12)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PUBLICAÇÃO  DO  AGRAVO  INTERNO  NO  DIÁRIO  DA JUSTIÇA. 

DESNECESSIDADE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  537  DO  CPC  C/C  OS 

ARTS. 127, IV E 170, I DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO  ESTADO  DA PARAÍBA.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E 

CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  APLICAÇÃO  DE 

MULTA. O regimento interno do tribunal de justiça orienta que o recurso 

de agravo interno será colocado em mesa pelo relator, não se exigindo 

publicação para a apreciação do referido recurso pelo órgão colegiado. Os 
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embargos de declaração consubstanciam recurso de integração,  não se 

prestando para reexame da matéria. Não havendo omissão, obscuridade 

ou contradição no julgado, não são cabíveis os embargos de declaração, 

mesmo  que  tenham  finalidade  específica  de  prequestionamento. 

Constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual 

vício de integração do decisum impugnado, mas a interpretação que lhe 

foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios.  O  reexame de 

matéria  já  decidida  com  a  simples  intenção  de  propiciar  efeitos 

infringentes  ao  decisum  impugnado  é  incompatível  com  a  função 

integrativa dos aclaratórios. Constatado que a insurgência da embargante 

não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, 

mas a interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a rejeição dos 

aclaratórios.  (TJPB;  EDcl  2011518-71.2014.815.0000;  Quarta  Câmara 

Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB 

25/11/2014; Pág. 26)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  SUSCITADA.  NÃO 

CARACTERIZAÇÃO.  LEGITIMIDADE  E  AUSÊNCIA DE  INTERESSE 

PROCESSUAL  DEVIDAMENTE  ANALISADOS.  TEMAS 

EXPRESSAMENTE  ABORDADOS.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO 

MANIFESTAÇÃO SOBRE TODOS AS TESES ELENCADAS. AUSÊNCIA 

DE  OBRIGATORIEDADE.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  FINALIDADE 

DE  PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO 

DO DECISUM. REJEIÇÃO. De acordo com o art. 535, I e II, do código de 

processo civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, 

na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido 

ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”. Não há que se 

falar  em  omissão  quando  às  alegações  de  ilegitimidade  ativa  da 

embargante e a ausência de interesse de agir decorrente da ausência de 

poder de ingerência sobre as atividades de cada instituição financeira, 

restaram explicitamente abordadas na decisão atacada. Não é encargo do 

julgador manifestar-se sobre todos os fundamentos legais indicados pelas 

partes,  nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  bastando  ser 

motivada a prestação jurisdicional, com a indicação das bases legais que 
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dão  suporte  a  sua  decisão.  Não  havendo  omissão,  obscuridade  ou 

contradição no julgado,  não são cabíveis os embargos de declaração, 

mesmo  com  a  finalidade  de  prequestionamento,  sendo  este  o 

entendimento do Superior Tribunal de justiça, no Recurso Especial nº 

11.465-0 de são Paulo, relator ministro Demócrito reinaldo. (TJPB; EDcl-

AI  2001484-71.2013.815.0000;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel. 

Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 22/04/2014; Pág. 15) 

Nos segundos aclaratórios,  ao percorrer respectivas razões 
constata-se ser óbvia a pretensão de rediscussão do mérito da demanda, a pretexto 
de suposta existência de contradição.

In casu, o v. acórdão pronunciou-se de forma clara e objetiva 
sobre as questões levantadas, não se podendo voltar,  em sede de embargos de 
declaração,  a  matérias  já  julgadas  e  óbices  já  superados,  exceto,  para  sanar 
omissão, contradição ou dúvida no julgado5, o que não é o caso dos autos.

Outrossim,  importa  destacar,  também,  entendimento  da 
Corte Superior,  no sentido de que “os embargos de declaração que enfrentam 
explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação 
do artigo 535, II,  do CPC,  sendo certo que o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão  .  ”6 

Com essas considerações, REJEITO AMBOS OS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO OPOSTOS.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
5       Ora, consoante já se decidiu, "Os embargos de declaração não são palco para a parte simplesmente se  

insurgir contra o julgado e requerer sua alteração". Por isso, "não se admite embargos de declaração com 
efeitos modificativos quando ausente qualquer dos requisitos do art. 535 do Código de Processo Civil" 
(STJ. Corte Especial, ED no REsp nº 437.380, Rel. Min. Menezes Direito, DJ: 23/05/05, pág. 119).

6 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
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Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  01  de 
março de 2016, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, 
além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Alves da 
Silva.  Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 03/03/2016.

Marcos William de Oliveira

                      J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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